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      PREFÁCIO DO JORNALISTA ESPÍRITA ANDRÉ TRIGUEIRO

  

  
  
		“Araújo Porto-Alegre recupera através desta obra o devido reconhecimento. Manteve-se próximo do poder, sem deixar-se deslumbrar ou fazer uso disso na obtenção de favores pessoais. Teve a coragem de assumir sua fé, apesar das perseguições religiosas e foi dos poucos brasileiros que tiveram a honra de estar pessoalmente com Allan Kardec”.

	Este poderia ser um livro marcado apenas pelo resgate da memória de um brasileiro injustamente esquecido pelos historiadores, um homem descrito pelo autor como portador de talento múltiplo, muito próximo da família real e que conheceu pessoalmente Allan Kardec. Mas a vida e a obra de Manuel José de Araújo Porto-Alegre, o Barão de Santo Ângelo, servem de inspiração para um trabalho de reconstituição histórica minucioso, uma ampla e pormenorizada garimpagem de fatos que modelaram o ambiente no qual o movimento espírita emergente do século XIX apareceu e se estruturou. 

	São particularmente saborosas as narrativas que revelam as diferenças entre Dom Pedro II e a Igreja Católica (cujo clero era mantido e sustentado com recursos da Coroa), a curiosidade da Princesa Isabel em relação à figura de seu guia protetor e o determinismo espiritual que selava o destino da escravatura no Brasil através dos principais personagens do livro. 

	O golpe de estado que solapou o Império para dar lugar a uma República instável, fragmentada e sem rumo certo é descrito no livro de forma um tanto constrangedora para a reputação de alguns personagens imortalizados em nossos livros de História. 

	Além de reproduzir cartas e dar publicidade a situações que revelam a movimentação dos primeiros espíritas brasileiros, o livro também avança no tempo e registra os novos rumos do Espiritismo no século XXI, quando a divulgação da Doutrina deverá alcançar outras mídias e públicos. 

	Nesse sentido, é importante que os espíritas se preparem adequadamente para realizar o nobre serviço da difusão sem perder de vista o cuidado que toda comunicação com pessoas que não conhecem ou não professam a mesma fé requer. A comunicação espírita é libertadora, não repressora. Nosso maior trunfo é a fé raciocinada, não dogmática. Não somos proselitistas, embora reconheçamos a divulgação como ferramenta estratégica para o esclarecimento possível a respeito das leis que regem a vida e o universo. Foi assim que chegamos até aqui. É assim que avançaremos.

	 Novos desafios batem à porta do Espiritismo no século que se inicia. Toda semente só realiza o projeto de árvore frondosa onde houver espaço para raízes largas e firmes. Assim também se dá com o movimento espírita, quando se reconhecem as suas raízes históricas através do trabalho paciente e obstinado de pesquisadores como Paulo Roberto Viola. Araújo Porto-Alegre recupera através desta obra o devido reconhecimento. Manteve-se próximo do poder, sem deixar-se deslumbrar ou fazer uso disso na obtenção de favores pessoais. Intercedeu junto a Dom Pedro II em favor da abolição da escravatura. Foi dos poucos brasileiros que tiveram a honra de estar pessoalmente com Allan Kardec, e trazer da França um dos primeiros exemplares de O Livro dos Espíritos. Teve a coragem de assumir sua fé, apesar das perseguições religiosas. As muitas habilidades artísticas e intelectuais, características dos espíritos evoluídos, o distinguiam na Corte, mas não o livraram de uma desencarnação digna e humilde.

	Espíritas e não espíritas encontrarão aqui elementos para a melhor compreensão de episódios determinantes da nossa História. Que seja útil e apure nossas sensibilidades e reflexões a respeito dos rumos deste País. 

	André Trigueiro 

	Rio de Janeiro, verão de 2009.


	


  
  
      INTRODUÇÃO DO AUTOR

  


  
	Nosso objetivo, quando decidimos contar um pouco da vida e obra desse brasileiro de tantas virtudes, evidentemente não foi o de ampliar os compêndios de História para a qual Manuel José de Araújo Porto Alegre, o Barão de Santo Ângelo, entrou com honra ao mérito. Com efeito, não podíamos pretender invadir a seara dos historiadores de cuja lista, a rigor, não fazemos parte, enquanto simples jornalista e pesquisador espírita.

	O que buscamos, isto sim, foi mostrar a exata dimensão dessa celebridade da Corte – que serviu com extrema lealdade e reconhecida competência, tanto ao Imperador Dom Pedro I como a seu filho, Dom Pedro II – situando-o devidamente no contexto histórico, para descortinar a convicção espírita que ele deixou tão bem registrada em carta redigida de seu próprio punho.

	Se muito realizou enquanto literato, dramaturgo,jornalista e tantas outras coisas mais, foi porque acalentou sonhos e, sobretudo, esperança ao tempo de um Brasil que, fazia tão pouco, se tornara independente do jugo português, necessitando de ideais que lhe preenchessem o imenso vazio territorial e, sobretudo, cultural de então.

	Como disse a jornalista Renata Saraiva, esse artista romântico acreditava em um projeto civilizador para o Brasil por meio das artes, sobretudo das artes visuais (...). Porto-Alegre apostava na cultura e na arte como formas de caracterizar o País que acabara de nascer com a Independência, em 1822.

	E citando a historiadora Letícia Squeff – Doutora em História e Fundamentos da Arte e Arquitetura, além de autora do concorrido livro O Brasil nas Letras de Um Pintor, Editora Unicamp1 – acrescentou: Ele destacou o significado de uma cultura figurativa para a consolidação do Estado monárquico e seus valores mais caros (“O Belo dos Trópicos” – O esforço de Manuel Araújo Porto-Alegre para Civilizar a Nação com Cultura, publicado em 10/6/2005, pela Revista Fapesp n. 112).

	Segundo Rodrigo M.F. de Andrade, em publicação de sua autoria, sob o título “Araújo Porto-Alegre, Precursor dos Estudos de História da Arte no Brasil”, a personalidade do famoso artista é das mais complexas, seja quando se pretende considerá-lo como artista plástico, seja como escritor, seja como homem público. (in Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, vol. 184, julho/setembro 1944). 

	Ilustrando seu artigo, o autor traz para exame matéria do Jornal “Aurora Fluminense”, de Evaristo da Veiga, do dia 11.1.1830: na última exposição dos objetos da Academia de Belas Artes, tiveram todos os curiosos ocasião de admirar os talentos de um compatriota nosso, o Sr. Manuel de Araújo Porto-Alegre, natural da Província do RGS. Este moço, que principiou aprender o desenho em janeiro de 1827, debaixo da direção do hábil professor Mr. Debret, se acha hoje pintando muito bem, segundo o juízo dos entendedores e mostra a maior aptidão para o retrato.

	Por outro lado, muitas curiosidades sobre o Espiritismo cercam as manifestações dessa celebridade do Segundo Reinado, o multidisciplinar Manuel de Araújo Porto-Alegre.Com uma credencial das mais elevadas na hierarquia dos nobres valores que inspiraram o Segundo Reinado, eis que foi ele quem inaugurou a crítica e a história da arte,como dito, na recém independente Nação brasileira e pouca gente privou tanto da confiança e da intimidade com o Imperador Dom Pedro II e sua magnífica filha, a Princesa Isabel. Porto-Alegre era um apaixonado pelo Espiritismo, quando a codificação de Kardec ainda não houvera chegado à Pátria do Cruzeiro.

	Em 1865, uma década antes de Carlos Travassos oferecer ao mercado do livro brasileiro a primeira tradução para o português de O Livro dos Espíritos, Porto-Alegre já usava o neologismo empregado por Kardec – “Espiritismo” – e usava, com desenvoltura, de explicações e conceitos espíritas que não eram ainda do domínio público. Aliás, a História registra que Porto-Alegre chegou a conhecer pessoalmente o codificador da Doutrina Espírita, de quem, inclusive, veio a receber, pelo Correio, um exemplar da Revue Spirite.

	Na verdade, tal qual seu contemporâneo, o emérito Bezerra de Menezes, Porto-Alegre já estava pronto para ser um Cavaleiro da Esperança, trazendo à frente de seu tempo o porta-estandarte de uma religião da qual o Brasil seria, por designação do Mestre Jesus, a Pátria e o Coração do Mundo.

	De um lado, a carta apaixonada em que ele mostra ao respectivo destinatário seu entusiasmo por ter sua alma encontrado o porto-seguro da fé raciocinada. De outro, o receio derradeiro do preconceito que grassava solto em uma Nação cuja lei maior – a Constituição do Império, de 1824 – ainda obrigava o monarca – quando criança, aos 14 anos – a um juramento de fidelidade à Santa Amada Igreja. Em carta de 1865, ao amigo Joaquim Manuel de Macedo, outra celebridade intelectual do Século XIX, ele desabafou: Quanto à reserva que lhe pedi, concebe o medo que tinha de passar por louco em último grau, pois que já passo em primeiro.

	Associando virtudes morais e talento profissional, idealismo e sabedoria, mediante a justa compreensão dos segredos elementares da vida, o título de nobreza que lhe conferiu o grande Imperador Dom Pedro II não poderia ter sido mais justo: “Barão de Santo Ângelo”, honradez que lhe permitiu entrar para a História, ostentando a glória dos eleitos, pois sua alma repousa hoje colhendo os mais preciosos frutos das bem-aventuranças. Mas se, por lado colhe frutos, por outro continua semeando a vinha do Senhor, no trabalho de auxiliar, no Mundo Maior, a cúpula de trabalho espiritual da Princesa Isabel.

	Com efeito, nosso querido Porto-Alegre se despediu de sua última vida encarnada neste planeta depois de uma velhice abençoada pela sensação incomparável do dever cumprido. Na verdade, ele atenderia naturalmente a uma recomendação do poeta genial, Olavo Bilac (1865 – 1918), seu contemporâneo– embora por pouco tempo durante o Segundo Reinado– contido nos versos de seu famoso título Velhas Árvores:

	
	
	(...) Não choremos amigo, a mocidade!Envelheçamos rindo!

	Envelheçamos como as arvores fortes envelhecem:

	Na gloria da alegria e da bondade,

	Agasalhando os pássaros nos ramos,

	Dando sombra e consolo aos que padecem.

	

	
	Profundamente grato pela oportunidade com que a Providência Divina nos presenteia ao permitir a produção deste trabalho editorial, esperamos que o leitor possa verdadeiramente colher valores com a leitura desta obra, que procura fazer justiça a um eleito, tão pouco tempo depois do lançamento de nosso livro anterior, Dom Pedro II e a Princesa Isabel, a quem Porto-Alegre hoje serve na condição de Espírito benfeitor.

	Paulo Roberto Viola

	Rio de Janeiro, outono de 2008.

	
	


  
  
    Capítulo I

    

  
  
    O TEMPO, O SER HUMANO E O TALENTO DE MANUEL DE ARAÚJO PORTO-ALEGRE

	

	
	
    O Século em Que Viveu Este Famoso Brasileiro

  

	
	A época eram os tempos dourados da segunda metade dos anos 1800 em que o Brasil se encontrava sob o governo do missionário Pedro de Alcântara, designado pela Providência Divina, através de Jesus, juntamente com sua filha, a Princesa Isabel, para a tarefa de organizar a Terra do Cruzeiro, na sua grande vocação de ‘’Pátria Mundial do Evangelho’’.

	Luzes intensas iluminavam o vasto território do Anjo Ismael, zelador dos patrimônios imortais que constituem a terra Brasil, Coração do Mundo. Estrelas cintilavam com brilho especial no firmamento imenso do País continente. Deus, Cristo e Caridade eram as palavras de ordem inspiradas pelo Alto. O grande Imperador, já governava com a consciência plena de suas graves responsabilidades, pois o Divino Mestre não poderia ter sido mais explícito: ‘’A autoridade, como a riqueza, é um patrimônio terrível para os Espíritos inconscientes dos seus grandes deveres. Dos teus esforços se exigirá mais de meio século de lutas e dedicações permanentes. Inspirarei as tuas atividades; mas considera sempre a responsabilidade que permanecerá nas tuas mãos. Ampara os fracos e os desvalidos, corrige as leis despóticas e inaugura um novo período de progresso moral para o povo das terras do Cruzeiro. Institui por toda a parte o regime do respeito e da paz, no continente (...) Procura aliviar os padecimentos daqueles que sofrem nos martírios do cativeiro, cuja abolição se verificará nos últimos tempos do teu reinado.’’(In “Brasil, Coração do Mundo, Pátria do Evangelho”, Rio de Janeiro, FEB, 31ª. ed., 2006, págs. 164 e 165).

	Um cipoal poético contagiava e enternecia os corações empedernidos. Castro Alves, tão jovem, já encantava o mundo literário. Joaquim Manuel de Macedo escrevera “A Moreninha”, primeiro clássico do romantismo pátrio. Que sucesso editorial! 

	A Rua do Ouvidor, na capital do Império, ajudava a colorir o glamour que vinha dos mais renovados salões europeus trazidos pelos ventos do Atlântico que impulsionavam as embarcações a vela, já se aposentando, para dar lugar aos modernos vapores, que cruzavam os oceanos, levando as expectativas do novo tempo.

	As locomotivas iriam substituir as antigas carruagens e, em 1851, o Barão de Mauá assinaria contrato para iluminar a gás as ruas da capital do Império. A fotografia seria inaugurada pelo Imperador Dom Pedro II que iria adquirir uma câmera de daguerreótipo para produzir imagens, sendo o primeiro brasileiro a dedicar-se a fotografias.2

	Nos EUA, Alexander Graham Bell, que inventou o telefone, fabricaria especialmente para Dom Pedro II o primeiro aparelho inaugurado no Brasil, que foi instalado no Palácio Imperial de São Cristovão. O progresso inundava a Terra do Cruzeiro de muitas esperanças de conquistas até então inimagináveis.

	Em Rio de Janeiro 1840 – 1900 – Uma Crônica Fotográfica”, George Ermakoff conta que "a vida social carioca, a partir da década de 1840, tomou impulso nas festas, bailes, audições musicais e tudo o mais que reunisse os que tinham dinheiro ou posição. O Imperador Dom Pedro II, por sua vez, preferia uma boa reunião intelectual a frequentar as festas da Corte, embora não se furtasse a algumas danças e contradanças."

	Corria-se pouco nesse Brasil de então, ainda de almoços demorados, jantares com a família, lanches durante a tarde e ceia antes de dormir. Ruas sem automóveis, espaço sideral sem satélites. Computador, ainda tão longe de se imaginar que um dia pudesse ser realidade. Mesas fartas, sem TV, sem rádio, sem novelas, sem violência, sem pressa, em ambiente tão comum de confraternização a estimular a união das famílias. Pianos de cauda, donzelas portando trajes encantadores, ornamentados por rendas, num mundo que o progresso apagou, em nome de uma modernidade, que ainda não gritou, para os quatro cantos da Terra, a que veio, senão para beneficiar a matéria e iludir o coração...

	O Brasil se afirmava e as luzes eram multidirecionais. Velhos trabalhadores reencarnavam para compor as equipes de ação do grande Imperador.

	A homeopatia, criada pelo médico alemão Samuel Hahnemann, o magnetismo, teoria do médico austríaco Franz Anton Mesmer e o sonambulismo, descoberto pelo Marquês de Puysegur, chegavam à Pátria do Evangelho trazidos pelas correntes do pensamento europeu. Grupos de estudos se reuniam para conversar sobre as novas informações que iluminavam o Planeta.

	O Santo Ofício agonizava, se já não era dado como morto por muita gente. E o Catolicismo, como bem analisa o pesquisador Ubiratan Machado, ‘’iria transformar-se quase num simples passatempo social. Frequentava-se a missa como se ia ao teatro.’’

	O racionalismo dava a impressão de que ia engolir o misticismo, pois no Velho Continente acreditava-se cada vez mais no império da razão, preparando a justa compreensão da fé raciocinada, apregoada pela Doutrina consoladora que estava chegando. Um cartesianismo, querendo tudo explicar, pairava nos ares da Europa do Século XIX.

	O suor escravo – é verdade – corria indiferente aos novos tempos que chegavam, embora as esperanças já pudessem cintilar como estrelas distantes ao final do longo túnel provatório que se atravessava na trajetória humana do padecido homem negro.

	Tudo isso era o cenário do Século XIX na Pátria governada pelo missionário Pedro de Alcântara, designado especialmente pelo Rabi da Galiléia, tão vivo sobre a terra brasileira depois de 2000 anos.

	Isabel, que viria a ser a Redentora do Brasil, organizava com sua mãe, a Imperatriz Teresa Cristina, memoráveis saraus beneficentes para arrecadar fundos destinados a seu imenso lençol de caridade pessoal. Encantava a seu pai com tamanha beleza interior, projetada num semblante carismático, que tanto contagiava o povo, sobretudo o humilde.

	E o Brasil progredia, não obstante os graves desafios enfrentados pela Coroa, como a Guerra do Paraguai, as Questões Militar e Religiosa e a Abolição da Escravatura.

	No mundo, as luzes também vinham de várias partes. Nos EUA, as irmãs FOX ofereciam ao Planeta as evidências da comunicação espírita. Allan Kardec organizava o seu Pentateuco, que seria eterno, cumprindo a promessa de Jesus de oferecer à Humanidade um consolador. Também na França, Charles Richet fundava a Metapsíquica, hoje Parapsicologia e Camille Flammarion, famoso astrônomo francês, anunciava ao mundo o início de uma nova aurora. Na Inglaterra, William Crookes inaugurava a pesquisa científica dos fenômenos espíritas e Charles Darwin revolucionaria a compreensão científica da vida, trazendo sua famosa teoria da origem das espécies, que ousava confrontar com os preceitos teológicos vigentes. Havia esperança nos horizontes do Planeta!...

	Entre nós, o Espiritismo chegava através da corrente francesa que realizava na Corte sessões mediúnicas secretas, nos anos 60. Em Salvador, Luiz Olímpio Teles de Meneses, devotado confrade do nascente Espiritismo, fundava, em 17 de setembro de 1865, a primeira Casa Espírita do Brasil Império, o “Grupo Familiar do Espiritismo”, onde brotaria a psicografia do Espírito Anjo de Deus, primeira mensagem dessa natureza de que se tem notícia em nosso País.

	A Doutrina consoladora apontava seus primeiros raios de luz sobre a sociedade brasileira, com a maçonaria estimulando o Espiritismo, conforme a avaliação insuspeita de Bezerra de Menezes em sua obra A Doutrina Espírita como Filosofia Teogônica, editada pela FEB, em 1921, pág.11.

	Sobre essa aproximação entre espíritas e maçons, o já citado historiador Ubiratan Machado comenta na obra antes referida, que realmente ambos andaram durante muito tempo associados. Maçons foram alguns dos mais destacados espíritas brasileiros. Possivelmente essa aproximação teria sido estimulada por um fato pouco conhecido, ou seja, o de que Allan Kardec pode ter sido maçom da Grande Loja da França, fato que ainda gera dúvida, pois embora alguns biógrafos do Codificador confirmem ter sido ele, de fato, iniciado na citada Loja francesa, informam ao mesmo tempo que não existem documentos que ratifiquem essa possibilidade. Mas o curioso é que Allan Kardec deixou alguns registros relacionados com a Maçonaria, que aumentam as suspeitas de que ele foi realmente um iniciado, quando, por exemplo, utiliza a expressão Grande Arquiteto, na obra “O Céu e o Inferno”, que integra o seu pentateuco. Na terminologia maçônica, Grande Arquiteto do Universo é Deus, o Criador de todas as coisas.

	Um padre jesuíta de nome Bento José Rodrigues, de tendência reconhecidamente radical contra a Doutrina Espírita, escreveu, em 1913, que entre as inúmeras seitas que fazem causa comum com a maçonaria, tem a primazia o Espiritismo (Espiritismo e Maçonaria, Bento J. Gonçalves, São Paulo, 1913). O autor via nessa associação o comando de Satã para destruir a Igreja...

	Embora ainda institucional a presença da Igreja no contexto oficial da Nação imperial, a partir de 1855 a instituição começa realmente a perder força junto ao poder constituído. Em conversa telefônica, quando formulávamos este livro, com o ilustre e devotado Frei Clarêncio Neotti, atual guardião do histórico Convento de Santo Antônio, no Rio, dele ouvimos um desabafo indignado: ‘’fomos anestesiados por Dom Pedro II e esmagados pela Maçonaria durante o Segundo Reinado.’’

	A constatação é confirmada pelo historiador Ubiratan Machado na obra antes referida. A presença de Dom Pedro II na conferência de homeopatia do médico espírita Castro Lopes traduzia um evidente afastamento da Igreja, que, por razões obvias não podia repudiar. Ainda segundo o autor, "o desinteresse de Dom Pedro II pela religião do Estado, já fora observado dez anos antes pelo próprio (e então fervoroso católico) Castro Lopes, ao reconhecer que o povo desta nação e o seu rei que sem darem exemplos de incredulidade escandalosa, prejudicial, não apresentavam também o triste espetáculo do fanatismo. Em outras palavras: o sentimento católico do rei e do povo era burocraticamente morno."

	Todavia, a informação histórica nos enseja uma visão que consideramos mais própria dessa realidade imperial. Dom Pedro II indiscutivelmente vivia muito à frente de seu tempo, evidenciando constantemente uma antevisão de futuro, que tanto confirma seu efetivo adiantamento espiritual. Ainda que se admitindo outras explicações sobre essa antevisão de futuro, a constatação do fato parece que é consenso entre os historiadores.

	Dito isso, sentimo-nos inclinados a concluir que o Imperador não era propriamente hostil à Igreja Católica, nem tentou “anestesiá-la” enquanto Religião oficial do Império. Tinha ele, isto sim, sensibilidade de sobra para compreender que essa prestigiosa organização religiosa, que é a Igreja Católica, merece todo o respeito da Humanidade, não obstante seus equívocos no curso da História, pois enquanto seus tribunais eclesiásticos decretavam a impiedosa sentença capital e cruel contra aqueles que discordavam de seus dogmas, oferecia, ao mesmo tempo, condições de evolução espiritual a venerandos vultos do planeta, como Francisco de Paula, Fabiano de Cristo, Teresa D’Ávila e tantos e incontáveis outros justos que viveram de forma absolutamente santa ao tempo da tão temida Inquisição.

	Além disso, Dom Pedro II jamais seria um opositor da Igreja católica, pois, se assim fosse, estaria desconsiderando o profundo sentimento cristão de sua tão querida filha, a Princesa Isabel, que encontrava nessa religião hegemônica do mundo de então as condições necessárias para o seu efetivo crescimento espiritual. E isso, com toda a certeza, nosso monarca não faria.

	Paralelamente é forçoso reconhecer que se hoje a nobre Princesa usufrui de mundos superiores felizes, foi porque encontrou no Catolicismo de sua época as ferramentas mais adequadas para o desenvolvimento de suas inegáveis virtudes pessoais e morais, sempre colocando a caridade acima de tudo, pois essa característica a História jamais negou a Princesa Regente.

	O que Dom Pedro II lutou para reduzir, ou extinguir – e parece que logrou êxito – foi a cultura da hegemonia, ou a influência determinante desse credo religioso no aparelho de Estado. E isso para ele se mostrava como algo absolutamente intolerável.

	Dom Pedro II deu provas dessa intolerância quando defendeu, já no exílio, uma Igreja livre, num Estado livre, matéria que dependia de emenda constitucional do Parlamento do Império, posto que a fidelidade do monarca à Igreja Católica era uma exigência constitucional daquela época.

	Percebia perfeitamente o digno monarca que o mundo do futuro não admitiria que os Estados modernos fossem construídos sobre bases fundamentalistas, nem tampouco religiosas, mas que resultassem de motivação absolutamente laica, onde a cidadania livremente pudesse optar pelo credo religioso que melhor lhe aprouvesse.

	Afinal, o ditado Fora da Igreja não há Salvação, não poderia permanecer indefinidamente constrangendo as consciências humanas nos séculos seguintes ao XVIII, que também seriam de luzes. Claro que, por isso, nosso Imperador foi vítima inevitável da incompreensão, pois as autoridades eclesiásticas de então – e o povo mesmo – ainda estavam sob influência do autoritarismo inquisitorial, já dissolvido dos horizontes do mundo, na metade do Século XIX, mas cuja sombra ainda pairava nas múltiplas estradas das transformações, que tanto marcaram aquele século.

	De resto, a verdade é que, naqueles idos tempos imperais, declarar-se alguém, de público, adepto do credo Espírita ainda constituía atitude heróica, de muita coragem. O Estado era oficialmente católico apostólico romano. Os senadores e deputados eram coagidos, por regramento regimental então vigente, a jurar fidelidade à religião do Estado, tal qual o monarca que, aos 14 anos de idade era obrigado a postar-se, em reunião solene das duas Casas legislativas, para jurar formalmente que manteria a religião católica. É o que dispunha literalmente o art. 108 da Constituição do Império, de 1824.

	O fato é que a vida social tinha por base a religião católica. Eram inúmeras as festas de santos, as ladainhas, as novenas e, sobretudo, os famosos te déuns (hinos de louvor católico), muito frequentes durante o Segundo Reinado. Os eventos eram anunciados com fogos de artifícios, fazendo-se grande estardalhaço. A igreja era um ponto de encontro. Os comerciantes não deixavam de ir à missa aos domingos. A História nos dá conta de que eles chegavam até a fechar as portas de seus estabelecimentos para reabri-las somente depois da missa.

	Por outro lado, muito pesava uma realidade que os historiadores consideram relevante. Até o final da década de 80 reinava uma confusão sobre a religião Espírita. Em que pese haver um só Espiritismo, que é o cristão, consolidado por Kardec, e várias concepções populares, chamadas popularmente espiritualistas, tinha-se a impressão de que coexistiam vários Espiritismos – envolvendo aquele que seria o mais influente, o do sincretismo afro-brasileiro– e, além disto, havia, dentre essas concepções, adeptos que não eram movidos por sentimentos elevados e se caracterizavam como aproveitadores, provocando a inevitável ação policial, visto que se valiam delituosamente da boa-fé alheia. Fatos assim alimentavam as razões do discurso preconceituoso, que desmerecia e concentrava na Doutrina consoladora toda a verborragia contra o Espiritismo, como se todas as manifestações espiritualistas, latu sensu, fossem espíritas.

	Proclamada a República, a situação piorou ainda mais, pois, como registra a historiadora Sylvia F. Damazio, a proliferação de médiuns receitistas e de curandeiros acabou por atrair as atenções da classe médica e do clero católico; principalmente da classe médica, ciosa de manter o monopólio do exercício da Medicina e que se opunha tenazmente, às formas alternativas de cura, caracterizadas como charlatanismo. Os católicos queriam erradicar a ação dos curandeiros e dos receitistas por se constituírem em sintoma da grande popularidade de crenças estranhas à religião católica. (in “Da Elite ao Povo, Advento e Expansão do Espiritismo no Rio de Janeiro”, Editora Bertrand, 1994).

	E o resultado é que o Código Penal de 1890, violentando a liberdade de culto e de crença, hoje reconhecida incondicionalmente pelos Estados modernos, livres e democráticos, foi draconiano com a Doutrina Espírita, ao incluir o art. 157, que tipificava como crime a prática dessa Religião: ‘’praticar o Espiritismo, a magia e seus sortilégios, usar de talismã e cartomancias para despertar sentimentos de ódio ou amor, inculcar curas de moléstias curáveis ou incuráveis, enfim para fascinar e subjugar a credulidade pública.’’ Magia, talismã e cartomancias, elementos absolutamente estranhos à Doutrina Espírita, foram classificados pelo legislador como sendo da mesma condição do Espiritismo para merecer a execração e o rigor da lei. Cura espiritual, nem pensar... Aquele que a praticasse, estaria equiparado aos malfeitores comuns.

	Na verdade, a controvertida tipicidade penal iria sofrer, mais adiante, a grave e lúcida ponderação, que proveria, não de um aventureiro, de um leigo, ou de um desavisado social. Mas teria origem em um notável estudioso da Corte Suprema brasileira, o Ministro Augusto Olímpio Viveiros de Castro (1867 –1927), membro emérito da Academia de Altos Estudos, que, em 1915, foi nomeado para o Supremo Tribunal Federal. Sobre a busca de cura fora dos meios médicos ortodoxos, disse o eminente magistrado, em verdadeiro tom de advertência ao legislador: ‘’em nossa Justiça pune-se como ação negra e vil levar-se esperança aos desenganados da ciência, fazer bruxulear um pouco de animação e de vida aos que se debatem na noite sombria do desespero e do infortúnio. Mas acima de todas as prescrições legais está o instinto de conservação. Todo doente desenganado do médico procura o curandeiro. Nenhuma lei pode opor um dique a este impulso. O instinto de preservação tem mais força que a letra morta da Lei.’’3

	E, mais adiante, o criminalista, não menos notável, Bento de Farias, que em 1927 foi nomeado pelo Presidente Arthur Bernardes Ministro do Supremo Tribunal Federal, também foi categórico: ‘’não devem ser considerados sujeitos do crime de curandeirismo quem pratica ato de qualquer religião, inclusive o Espiritismo, desde que não ofenda a moral, os bons costumes, ou faça perigar a saúde pública ou apenas busque demonstrações em proveito da ciência.’’ (Apud “Parapsicologia e Suas Relações com o Direito”, de Valter Borges).

	Os tempos, na segunda metade do Século XIX, eram, contudo, como dito, de inegável transformação. A famosa Questão Religiosa, desencadeada por dois bispos católicos, que se insubordinaram perante a autoridade do Imperador e foram punidos pela Corte Suprema de então, provocaria uma onda de indignação por parte da imprensa, que repudiou a iniciativa daquelas autoridades eclesiásticas, e as remanescentes nuvens cinzentas do poder inquisitorial, que açoitou o planeta por seis séculos, vinham sendo dissipadas pelos ventos renovadores da Nova Era.

	Já se podia perceber que as gerações mais novas perdiam gradativamente o interesse pela prática do Catolicismo, enquanto a Homeopatia se disseminava no seio do povo, andando de mãos dadas com o Espiritismo. Os consultórios médicos de homeopatas se tornavam concorridos, com multidões crescentes de clientes.
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